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ESTADO DE GOIÁS
AGÊNCIA GOIANA DE REGULAÇÃO, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS

 
 
 

Resolução Normativa 209, de 29 de maio de 2023

Dispõe sobre a alteração de dispositivo da Resolução Normativa nº
018/2014 – CR, que dispõe sobre norma operacional e administrativa,
penalidades, classificação e tarifas dos terminais rodoviários de
passageiros do Estado de Goiás, conforme processo nº 202300029001504.

           O Conselho Regulador da Agência Goiana de Regulação, Controle e Fiscalização de Serviços
Públicos - AGR, no uso de suas atribuições legais e,

Considerando que o Conselho Regulador da AGR é dotado de poderes para exercer a
regulação, o controle e a fiscalização da prestação dos serviços públicos de competência estadual, nos termos
do art. 11, da Lei nº 13.569, de 27 de dezembro de 1999, com a redação dada pela Lei nº 17.268, de 04 de
fevereiro de 2011;

Considerando o que dispõe o inciso VIII, do art. 11, da Lei n° 13.569, de 27 de dezembro 1999,
com a redação dada pela Lei nº 17.268, de 04 de fevereiro de 2011 e o inciso VIII, do art. 4º, do Decreto nº
9.533, de 09 de outubro de 2019, que estabelecem que todas e quaisquer questões afetas às atividades de
regulação, controle e fiscalização dos serviços públicos regulados, controlados e fiscalizados, apresentadas pelo
residente do Conselho Regulador, deverão por ele ser deliberadas;

Considerando o que dispõe a Lei nº 17.353, de 20 de junho de 2011, que autoriza a cessão de
uso dos terminais rodoviários de passageiros de propriedade do Estado de Goiás;

Considerando o que dispõe o inciso II, do § 2º, do art. 1º, da Lei nº 13.569, de 27 de dezembro
de 1999 e o inciso II, do § 4º, do art. 1º, do Decreto nº 9.533, de 09 de outubro de 2019, que tratam da
competência da AGR para regular, controlar e fixar as tarifas dos serviços públicos no Estado de Goiás;

Considerando o que dispõe o inciso X, do art. 2º, da Lei nº 13.569, de 27 de dezembro de 1999
e do inciso XII, do art. 2º , do Decreto nº 9.533, de 09 de outubro de 2019, que tratam da competência da AGR
para acompanhar, controlar e fixar as tarifas dos serviços públicos no Estado de Goiás;

Considerando que é necessário adequar e atualizar sob o aspecto técnico o conteúdo da
Resolução Normativa nº 018/2014 – CR, que dispõe sobre norma operacional e administrativa, penalidades,
classificação e tarifas dos terminais rodoviários de passageiros do Estado de Goiás.;

Considerando que compete ao Conselho Regulador da AGR deliberar, com exclusividade e
independência decisória, sobre todos os atos de regulação, controle e fiscalização inerentes à prestação dos
serviços públicos concedidos, permitidos ou autorizados, nos termos do § 4º, do artigo 11, da Lei n° 13.569, de
27 de dezembro de 1999, acrescido pela Lei nº 18.101, de 17 de julho de 2013 e § 1º, do art. 4º, do Decreto nº
9.533, de 09 de outubro de 2019;

Considerando a decisão uniforme do Conselho Regulador da AGR, em sua reunião realizada no
dia 25 de de maio 2023,

RESOLVE:

           Art. 1º. O dispositivo adiante enumerado da Resolução Normativa nº 018, de 19 de novembro
de 2014, do Conselho Regulador, passa a vigorar com a seguinte alteração:

"Art. 35. …………………………………………………….

...……………………………………………………………..

.………………………………………………………………
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.………………………………………………………………

……………………………………………………………….

……………………………………………………………….

§ 6º. O terminal que deixar de apresentar a sua prestação de contas não terá sua tarifa
reajustada, com exceção da hipótese de o índice de reajuste tarifário apurado ser em percentual negativo,
ocasião na qual este incidirá a todos grupos de classificação e consequentemente a todos os terminais, tendo-se
como referência o último reajuste autorizado para cada administradora. (NR)

Art. 2º. Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Conselho Regulador da Agência Goiana de Regulação, Controle e Fiscalização de Serviços
Públicos, em Goiânia, aos 29 dias do mês de maio de 2023.

Wagner Oliveira Gomes

Conselheiro Presidente

GABINETE DO CONSELHEIRO PRESIDENTE, em GOIANIA - GO, aos 29 dias do mês de maio de
2023.

Documento assinado eletronicamente por WAGNER OLIVEIRA GOMES, Presidente, em 29/05/2023, às
11:41, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador 48153202 e o
código CRC 42EEF5DA.

GABINETE DO CONSELHEIRO PRESIDENTE
AVENIDA GOIÁS , ED. VISCONDE DE MAUÁ 305 - Bairro CENTRO - GOIANIA - GO - CEP 74005-010 - (62)3226-6608.  

Referência: Processo nº 202300029001504
  SEI 48153202
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II - por acumular irregularmente dois cargos públicos, 
um na Secretaria de Estado de Indústria, Comércio e Serviços - 
SIC, e outro no município de Goiânia, na Guarda Civil Municipal 
Metropolitana de Goiânia - GCM;

III - transgressão disciplinar tipificada no Art. 202, inciso 
XLIII, da Lei nº 20.756/20 - acumular cargos, funções e empregos 
públicos ou proventos de aposentadoria, ressalvadas as exceções 
constitucionalmente previstas;

Art. 2º Designar para compor a comissão processante 
os servidores EDINAMAR OLIVEIRA ROCHA , CPF nº 320.XXX.
XXX-91, GIULIANO WADSON DA SILVA MOURA CPF nº 997.XXX.
XXX-53 e JOSÉ CARNEIRO NASCENTE JÚNIOR CPF 166.XXX.
XXX-15, presidente, vice-presidente e secretário respectivamente.

Art. 3º - O trabalho da comissão processante se 
desenvolverá na sala da Comissão Permanente de Sindicância e 
Processo Administrativo Disciplinar - CPPAD/SIC, no Palácio Pedro 
Ludovico Teixeira, Rua 82, nº 400, 5º andar - ala oeste, Setor Sul, 
Goiânia, Goiás.

Art. 4º - Esta portaria entra em vigor na data da publicação 
de seu extrato, conforme disciplina o §º 1º do Art. 2019 da Lei nº 
20.756/20.

CUMPRA-SE e PUBLIQUE-SE.

Joel de Sant’anna Braga Filho
Secretário de Indústria, Comércio e Serviços

<#ABC#384313#65#447501/>

Protocolo 384313

Secretaria de Estado da Retomada
<#ABC#384351#65#447539>

ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA RETOMADA

EXTRATO DO CONTRATO 08/2023

Espécie: Locação de Veículos.
Contratante: SECRETARIA DE ESTADO DA RETOMADA, CNPJ/
MF nº 37.992.607/0001-05.
Contratada: QUALITILOC AUTOMÓVEIS LTDA, inscrita sob o 
CNPJ/MF nº 05.864.744/0001-78.
Objeto: O presente contrato tem por objeto a locação de veículos 
automotores com o fornecimento de equipamento específico para 
monitoramento de veículo em tempo real (Rastreador), manutenção, 
limpeza, seguro e quilometragem livre, atendendo às necessidades 
da Secretaria de Estado da Retomada.
Processo: 202219222001430
Data da Assinatura: data da última assinatura.
Vigência: 29/05/2023 a 29/05/2024.
Valor do contrato: R$ 439.399,80 (quatrocentos e trinta e nove mil 
trezentos e noventa e nove reais e oitenta centavos).
Assinaturas: Pela Contratante: CÉSAR AUGUSTO DE 
SOTKEVICIENE MOURA, Secretário de Estado. Pela Contratada: 
RONEIDE AMARAL TOLEDO BRAGA.
<#ABC#384351#65#447539/>

Protocolo 384351

AUTARQUIAS

Agência Estadual de Turismo – GOIÁS 
TURISMO

<#ABC#384284#65#447471>

ESTADO DE GOIÁS
GOIÁS TURISMO - AGÊNCIA ESTADUAL DE TURISMO

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO AO 
TERMO DE FOMENTO Nº 01/2023

Espécie: Parceria.
Administração Pública: GOIÁS TURISMO - AGÊNCIA 
ESTADUAL DE TURISMO DO ESTADO DE GOIÁS, CNPJ Nº 
03.549.463/0001-03.
Organização da Sociedade Civil: ASSOCIAÇÃO ASSUNÇÃO, 
CNPJ Nº 11.879.956/0001-21.
Objeto: O presente termo de apostilamento tem como objeto 
promover a alteração do item 6.1 da Cláusula Sexta do Termo de 
Fomento nº01/2023 DA ORIGEM DOS RECURSOS, que tem por 
objetivo a formação de parceria para apoio na realização do evento 

“Totus Tuus 2023”, que será realizado pela ORGANIZAÇÃO 
DA SOCIEDADE CIVIL, entre os dias 26 e 27 de maio de 2023, 
no Goiânia Arena, em Goiânia/GO, com repasse de recursos 
financeiros, consoante especificações e objetivos constantes do 
Plano de Trabalho e demais documentos constantes nos autos.
Processo nº: 202300027000313.
Data da Assinatura: 26/05/2023.
Assinatura: Fabrício Borges Amaral, Presidente da Goiás Turismo.
<#ABC#384284#65#447471/>

Protocolo 384284

Agência Goiana de Defesa Agropecuária – 
AGRODEFESA

<#ABC#384293#65#447480>

AGRODEFESA - 1.PROCESSO N° 202100066003758; 
2.IDENTIFICAÇÃO DO TERMO: 2º Termo Aditivo ao Contrato 
nº 010/2021 - Abastecimento Combustível; 3.OBJETO: Alterar 
as Cláusulas Terceira, Quarta e Sexta do Contrato Originário; 
4.ALTERAÇÕES: §1º ACRÉSCIMO DO OBJETO: Na ordem de 6% 
(seis por cento), nos termos do artigo 65, inciso II, letra b, combinado 
com o § 2º, inciso II da Lei 8.666/93; §2º VALOR: R$ 2.493.565,99 
(dois milhões quatrocentos e noventa e três mil quinhentos e 
sessenta e cinco reais e noventa e nove centavos); §3° DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: 2023.32.61.20.609.1035.2121.03, Natureza 
da Despesa: 3.3.90.30.06, 3.3.90.30.04 e 3.3.90.30.05, Fonte 
17990142, Notas de Empenhos nº 214, 215 e 216 de 19/05/2023 
no valor total de R$ 1.406.094,16 (um milhão quatrocentos e seis 
mil noventa e quatro reais e dezesseis centavos) e nos exercícios 
seguintes, em dotações orçamentárias próprias; §4º: VIGÊNCIA: 
12 (doze) meses, início em 08/06/2023 e término em 07/06/2024; 
5.DATA DA ASSINATURA: 19/05/2023.
<#ABC#384293#65#447480/>

Protocolo 384293

Agência Goiana de Regulação,  Controle e 
Fiscalização de Serviços Públicos – AGR

<#ABC#384381#65#447561>

Resolução Normativa 209, de 29 de maio de 2023
Dispõe sobre a alteração de dispositivo da Resolução Normativa 
nº 018/2014 - CR, que dispõe sobre norma operacional e 
administrativa, penalidades, classificação e tarifas dos terminais 
rodoviários de passageiros do Estado de Goiás, conforme processo 
nº 202300029001504.

O Conselho Regulador da Agência Goiana de Regulação, 
Controle e Fiscalização de Serviços Públicos - AGR, no uso de suas 
atribuições legais e,

Considerando que o Conselho Regulador da AGR é dotado de 
poderes para exercer a regulação, o controle e a fiscalização da 
prestação dos serviços públicos de competência estadual, nos 
termos do art. 11, da Lei nº 13.569, de 27 de dezembro de 1999, 
com a redação dada pela Lei nº 17.268, de 04 de fevereiro de 2011;
Considerando o que dispõe o inciso VIII, do art. 11, da Lei n° 13.569, 
de 27 de dezembro 1999, com a redação dada pela Lei nº 17.268, 
de 04 de fevereiro de 2011 e o inciso VIII, do art. 4º, do Decreto 
nº 9.533, de 09 de outubro de 2019, que estabelecem que todas 
e quaisquer questões afetas às atividades de regulação, controle 
e fiscalização dos serviços públicos regulados, controlados e 
fiscalizados, apresentadas pelo residente do Conselho Regulador, 
deverão por ele ser deliberadas;
Considerando o que dispõe a Lei nº 17.353, de 20 de junho de 
2011, que autoriza a cessão de uso dos terminais rodoviários de 
passageiros de propriedade do Estado de Goiás;
Considerando o que dispõe o inciso II, do § 2º, do art. 1º, da Lei nº 
13.569, de 27 de dezembro de 1999 e o inciso II, do § 4º, do art. 
1º, do Decreto nº 9.533, de 09 de outubro de 2019, que tratam da 
competência da AGR para regular, controlar e fixar as tarifas dos 
serviços públicos no Estado de Goiás;
Considerando o que dispõe o inciso X, do art. 2º, da Lei nº 13.569, 
de 27 de dezembro de 1999 e do inciso XII, do art. 2º , do Decreto 
nº 9.533, de 09 de outubro de 2019, que tratam da competência 
da AGR para acompanhar, controlar e fixar as tarifas dos serviços 
públicos no Estado de Goiás;
Considerando que é necessário adequar e atualizar sob o aspecto 
técnico o conteúdo da Resolução Normativa nº 018/2014 - CR, 
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que dispõe sobre norma operacional e administrativa, penalidades, 
classificação e tarifas dos terminais rodoviários de passageiros do 
Estado de Goiás.;
Considerando que compete ao Conselho Regulador da AGR 
deliberar, com exclusividade e independência decisória, sobre todos 
os atos de regulação, controle e fiscalização inerentes à prestação 
dos serviços públicos concedidos, permitidos ou autorizados, nos 
termos do § 4º, do artigo 11, da Lei n° 13.569, de 27 de dezembro de 
1999, acrescido pela Lei nº 18.101, de 17 de julho de 2013 e § 1º, do 
art. 4º, do Decreto nº 9.533, de 09 de outubro de 2019;
Considerando a decisão uniforme do Conselho Regulador da AGR, 
em sua reunião realizada no dia 25 de de maio 2023,
RESOLVE:

Art. 1º. O dispositivo adiante enumerado da Resolução 
Normativa nº 018, de 19 de novembro de 2014, do Conselho 
Regulador, passa a vigorar com a seguinte alteração:
“Art. 35. …………………………………………………….
...……………………………………………………………..
.………………………………………………………………
.………………………………………………………………
……………………………………………………………….
……………………………………………………………….
§ 6º. O terminal que deixar de apresentar a sua prestação de 
contas não terá sua tarifa reajustada, com exceção da hipótese de 
o índice de reajuste tarifário apurado ser em percentual negativo, 
ocasião na qual este incidirá a todos grupos de classificação e 
consequentemente a todos os terminais, tendo-se como referência 
o último reajuste autorizado para cada administradora. (NR)
Art. 2º. Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Conselho Regulador da Agência Goiana de Regulação, Controle e 
Fiscalização de Serviços Públicos, em Goiânia, aos 29 dias do mês 
de maio de 2023.
Wagner Oliveira Gomes
Conselheiro Presidente
<#ABC#384381#66#447561/>

Protocolo 384381

<#ABC#384369#66#447558>

Portaria AGR 140/2023 - AGR
Presidente da Agência Goiana de Regulação, Controle e Fiscalização 
de Serviços Públicos, no uso de suas atribuições legais, tendo em 
vista o que consta do Processo nº 202300029002033, o disposto 
no art. 5º da Lei nº 16.625, de 13 de julho de 2009, alterada pelas 
Leis nº 17.098, de 02 de julho de 2010 que dispõe sobre o Plano de 
Cargos e Remuneração dos servidores efetivos ocupantes do cargo 
de Assistente de Gestão Administrativa-QT-PCR-CLT-17.098-AGR  
e o disposto no art. 10 da Lei nº 17.098, de 02 de Julho de 2010, 
todos desta Agência Goiana de Regulação, Controle e Fiscalização 
de Serviços Públicos, bem como diante da manifestação favorável 
da Secretaria de Estado da Economia, constante do DESPACHO Nº 
179/2023/GAB (000037901167),
RESOLVE:
Art. 1º Conceder evolução funcional aos servidor abaixo relacionado, 
no termo a seguir:
Assistente de Regulação e Fiscalização - PCR - 17.094 -AGR

NOME CPF REFERÊNCIA 
ANTERIOR

REFERÊNCIA 
ATUAL

DATA DE IMPLE-
MENTAÇÃO DOS 
REQUISITOS

JAIR 
ANTONIO 
RODRIGUES

193.703.261-
20

B-I B-II 29/05/2023

Parágrafo único. As evoluções funcionais de que tratam este artigo 
terão seus efeitos financeiros a partir de 1º de junho de 2023.
Art. 2º Determinar o encaminhamento desta Portaria à Gerência 
de Gestão Institucional desta pasta, para adoção das providências 
cabíveis.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Wagner Oliveira Gomes - Conselheiro Presidente
<#ABC#384369#66#447558/>

Protocolo 384369

Agência Goiana de Infraestrutura e 
Transportes

<#ABC#384296#66#447484>

A Agência Goiana de Infraestrutura e Transportes - GOINFRA, em 
conformidade com as competências estabelecidas na Lei 9.503/97 
- Código de Trânsito Brasileiro - CTB, e demais regulamentações 
do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, especialmente as 
Resoluções 299/2008 e 619/2016, com a redação vigente, tendo 
em vista que os autos de infração foram considerados regulares 
e consistentes, tendo sido cumprido o estabelecido no inciso II, 
parágrafo único, do artigo 281 do CTB, NOTIFICA DA AUTUAÇÃO, 
os proprietários e/ ou infratores dos veículos relacionados no(s) 
Edital(ais) da(s) publicação(ões) nº     160/2023 e 162/2023 podendo 
ser interposta a DEFESA DA AUTUAÇÃO até a data indicada 
no mesmo edital, em qualquer Unidade do Vapt Vupt do Detran 
de Goiânia/GO ou do interior do Estado de Goiás ou na sede da 
GOINFRA ou no DETRAN/GO sede e CIRETRANS. As devidas 
orientações sobre documentação e procedimentos a serem adotados 
constam da referida publicação, podendo ser consultada pela placa 
do veículo no endereço digital: http://www.goinfra.go.gov.br/multas/
<#ABC#384296#66#447484/>

Protocolo 384296

<#ABC#384301#66#447487>

A Agência Goiana de Infraestrutura e Transportes - GOINFRA, em 
conformidade com as competências estabelecidas na Lei 9.503/97 
- Código de Trânsito Brasileiro - CTB, e demais regulamentações 
do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, especialmente as 
Resoluções 299/2008 e 619/2016, com a redação vigente, tendo 
em vista que os autos de infração foram considerados regulares 
e consistentes, considerando que não foi interposta defesa da 
autuação dentro do prazo legal ou que estes foram indeferidos ou 
não conhecidos, tendo sido cumprido o estabelecido no inciso II, 
parágrafo único, artigo 281 do CTB, NOTIFICA DA PENALIDADE 
de Multa referente à infração de trânsito, os proprietários dos 
veículos ou condutores infratores constantes no(s) Edital(ais) da(s) 
publicação(ões) nº 161 e 163/2023. O pagamento da multa poderá 
ser efetuado até a data do vencimento expressa na notificação, por 
80% (oitenta por cento) do seu valor total. Poderá ser interposto 
RECURSO perante a Junta Administrativa de Recursos de Infrações 
da GOINFRA (JARI), até a data limite prevista neste Edital. As 
devidas orientações sobre documentação e procedimentos a serem 
adotados constam da referida publicação, podendo ser consultada 
pela placa do veículo no endereço digital: http://www.goinfra.go.gov.
br/multas/
<#ABC#384301#66#447487/>

Protocolo 384301

<#ABC#384210#66#447378>

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

TERMO ADITIVO Nº 184/2023-GOINFRA.  TERMO DE 
ADITAMENTO AO CONTRATO Nº 57/2022-GOINFRA, 
REFERENTE A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
RESTAURAÇÃO DA RODOVIA GO-142, TRECHO: ENTR. 
GO-241 (FORMOSO) / DIVISA GO-TO. CONTRATANTE: 
AGÊNCIA GOIANA DE INFRAESTRUTURA E TRANSPORTES 
- GOINFRA. CONTRATADA: LLUCENA INFRAESTRUTURA 
EIRELI. OBJETO: 1ª ADEQUAÇÃO DE PROJETO EM FASE 
DE OBRAS DO CONTRATO Nº 57/2022-GOINFRA, COM 
REFLEXO FINANCEIRO , DE ACORDO COM OS ACRÉSCIMOS/
SUPRESSÃO DE ITENS/SERVIÇOS ESPECIFICADOS NA 
PLANILHA DE CÁLCULOS (47305433 / 47305591) E COM 
ANUÊNCIA DO GESTOR DO CONTRATO (47575546 / 47639298), 
COM FULCRO NO ART. 65, INCISO I  ALÍNEA “A” E “B” E § 2º,  DA 
LEI FEDERAL Nº 8.666/93. DO VALOR:  R$ 8.168.326,67 (OITO 
MILHÕES, CENTO E SESSENTA E OITO MIL, TREZENTOS E 
VINTE E SEIS REAIS E SESSENTA E SETE CENTAVOS). DA 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 2023.4063.26.782.1041.3101.04, 
NATUREZA DE DESPESA Nº 4.4.90.51.16, TENDO O VALOR 
SIDO EMPENHADO, CONFORME NOTA DE EMPENHO Nº 
2023.4063.054-00010, DATADA DE 26/05/2023 (48111911 / 
48112064). PROCESSO SEI Nº 202100036014002.

<#ABC#384210#66#447378/>

Protocolo 384210
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